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A sua área de atuação tem relação com 
o Gerenciamento Costeiro?

Não

Sim
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Década do Oceano e Agenda 2030



O que acredita que pode ser feito para 
melhorar o Gerenciamento Costeiro no Brasil?

Quem poderia influenciar melhorias  para o 
Gerenciamento Costeiro no Brasil?
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Quem poderia auxiliar com recurso 
financeiro para o Gerenciamento Costeiro 

no Brasil?

O que a Zona costeira significa para 
você?
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Gestão e 
Governança

Costeira

Retomada do GIGERCO com a participação

efetiva e permanente dos 17 estados costeiros. 

Representatividade de diferentes atores sociais



1. Retomar o GI-GERCO com participação efetiva dos estados e
municípios costeiros e fortalecimento institucional;

2. Fortalecer representatividade GI-GERCO com diferentes
atores sociais costeiros e definição do papel de
instituições/entidades;

3. Articular políticas públicas para maior relevância e avanço
GERCO e instrumentos gestão costeira;

4. Reativar e consolidar coordenação GERCO de forma ativa e
resiliente a mudanças políticas de governo;

5. Investir em recursos financeiros e infraestrutura para
ativação GERCO e monitoramento;

6. Exigir retomada da atuação do MMA no gerenciamento
costeiro;

7. Implementar os planos estaduais de gerenciamento
costeiro;

8. Inserir GERCO nos instrumentos municipais considerando
diferentes realidades de municípios menores;

9. Crias fóruns e espaços de discussão para conscientização
sobre zona costeira;

10. Promover articulação dos municípios costeiros com gestão
costeira estadual e nacional.

Gestão e 
Governança

Costeira

Principais recomendações:



Planejamento 
Espacial Marinho 
e Economia Azul

Desenvolver o PEM no Brasil de maneira 

participativa, promovendo a justiça social e a 

conservação ambiental. 



Planejamento 
Espacial Marinho 
e Economia Azul

1. Garantir a aplicação de recursos financeiros para as políticas
públicas da zona costeira e marinha;

2. Integrar e articular as políticas do GERCO e do PEM;

3. Instituir legalmente o Sistema Costeiro-Marinho como bioma;

4. Ampliar as discussões sobre a exploração de energias renováveis
na zona costeira e marinha;

5. Estimular o desenvolvimento das energias renováveis em
detrimento das não renováveis;

6. Considerar dados científicos para as tomadas de decisão quanto
ao PEM e a Economia Azul;

7. Desenvolver o PEM preferencialmente em áreas prioritárias já
mapeadas;

8. Reconhecer e considerar os territórios de comunidades
tradicionais nas tomadas de decisão;

9. Considerar as especificidades regionais e locais no planejamento
da zona costeira e marinha;

10. Criar espaço de discussão do tema Justiça Azul na CIRM, com a
participação da sociedade civil;

11. Ampliar a participação da sociedade civil nos grupos já
existentes na CIRM;

Principais recomendações:



Mudança 
Climática, Riscos 

e Desastres

Integração com a bacia hidrográfica

(abordagem source to sea), investimento para 

estudos/monitoramento, lixo no mar

Promover maior capacitação dos municípios para atuar frente a 

incidentes de poluição por hidrocarbonetos



Mudança 
Climática, Riscos 

e Desastres

1. Diagnosticar a origem e destino do lixo no mar de forma a
responsabilizar os municípios geradores de lixo e exigir maior atuação
no controle de resíduos;

2. Promover maior capacitação dos municípios para atuar frente a
incidentes de poluição por hidrocarbonetos;

3. Elaborar diagnósticos e estudos de monitoramento relacionados ao
aumento do nível do mar e possíveis consequências/afetados;

4. Debater e elaborar propostas de controle da ocupação irregular da faixa
litorânea, de forma a proteger ecossistemas chave no equilíbrio
ambiental como dunas e manguezais;

5. Fortalecer o papel da academia como geradora de conhecimento sobre
as mudanças climáticas e promover sua integração com o poder
público;

6. Estudar e aprimorar a metodologia source to sea, de forma a promover
a integração da zona costeira com as bacias hidrográficas que a
alimentam;

7. Incentivar a pratica das ações previstas no Plano Nacional de Adaptação
às mudanças climáticas e incluir diretrizes de adaptação no TAGP;

8. Fortalecer e ampliar a participação popular nos processos de decisão;

9. Fomentar a cultura de gestão de risco e redução de desastres (naturais,
antrópicos e tecnológicos) junto aos municípios costeiros;

10. Consultar dicionários técnicos e legislação vigente para evitar o uso
indiscriminado de termos/definições/significados;

11. Considerar as particularidades regionais e locais na definição de
medidas mitigadoras e adaptativas.

Principais recomendações:



Conservação da 
Biodiversidade e 
Áreas Protegidas

A conservação da biodiversidade e de áreas protegidas só é 

possível através do conhecimento, da participação social e 

da ação prudente no presente para futuro; é urgente 

elaborar, implementar, monitorar e atualizar planos de 

manejo de áreas protegidas e biodiversas.



Conservação da 
Biodiversidade e 
Áreas Protegidas

1. Fortalecer unidades de conservação em zonas costeiras através, por
exemplo, do mapeamento dos biomas costeiro e marinho;

2. Implementar planos de manejo com verbas para monitoramento e
fiscalização;

3. Ampliar discussões envolvendo sociedade visando preservação e
conservação;

4. Assegurar o envolvimento dos atores diretamente dependente dos
recursos pesqueiros no processo de gestão e valorização dos
aspectos socioambientais;

5. Fomentar uma economia sustentável através do turismo e de
outros serviços correlatos, engajando atores locais;

6. Articular as unidades de conservação da zona costeira os planos de
manejo, municipais, estaduais e federais;

7. Fomentar iniciativas de definição, criação e gestão de áreas
prioritárias para conservação;

8. Combater a poluição em todas as suas formas de modo que ações
em terra e mar não prejudiquem a qualidade dos ambientes
costeiros e marinho;

Principais recomendações:



Conservação da 
Biodiversidade e 
Áreas Protegidas

9. Elaborar PNGC III incorporando prioridades atuais tais como
mudanças climáticas, crise hídrica, qualidade ambiental (ex.
manchas de óleo);

10. Empoderar estados e municípios, assim como as unidades de
conservação, como integrantes da gestão costeira;

11. Compatibilizar usos no ambiente: conservação aves limícolas e
baleias, atividade pesqueira, turismo sustentável, recreação,
esportes náuticos e diversos interesses econômicos.

12. Executar monitoramento de praias, aplicar legislação estadual
vigente e desenvolver gerenciamento costeiro municipal para
proteção de áreas essenciais a manutenção dos ecossistemas
costeiros;

13. Proteger vegetação fixadora de dunas para conter erosão costeira,
de aquíferos para conservação das nascentes e zerar assoreamento
rios para evitar escassez hídrica;

14. Promover pesquisas aplicadas com fauna, flora e meio ambiente
que auxiliem a gestão pública municipal na resolução de problemas
locais.

Principais recomendações:



Serviços
Ecossistêmicos

Os serviços ecossistêmicos, ou contribuições                           

da natureza para as pessoas, da zona costeira no Brasil 

têm ganhado espaço em instrumentos do 

gerenciamento costeiro e, com isso, avançamos no 

desenvolvimento sustentável. O turismo e a pesca são 

exemplos familiares, porém muitos outros serviços e 

contribuições continuam invisibilizados, demandando 

maior divulgação e informação sobre o tema.



Serviços
Ecossistêmicos

1. Incluir diretrizes e propostas de adaptação ecossistema no TAGP

2. Ampliar conhecimentos sobre estudos ecossistêmicos, dispondo
de tempo e investimento

3. Manter saudáveis e produtivos, aqueles conjuntos de
ecossistemas que geram serviços para os oceanos

4. Retomar, reforçar a questão da descentralização da capacidade
decisória sobre recursos e meios com harmonização das diferentes
superfícies de regulação

5. Trazer proteção maior aos nossos biomas, aos recursos naturais
essenciais

6. Papel da agenda no licenciamento ambiental

7. Ordenamento do litoral regularização do território da pesca. No
Brasil a pesca artesanal é invisível as políticas públicas e, sem a
titularidade da terra dos ranchos de pesca, a expulsão dos
pescadores por outras atividades econômicas é uma realidade,
colocando em risco, também, a segurança da alimentação da
população

8. "Lei de punição são importantes caso contrário se torna “leis para
inglês ver”

9. Cada pessoa é um agente econômico. Diferença entre serviços
ecossistêmicos (o que o ecossistema disponibiliza) e serviços
ambientais "

10. Educação baseado nos ecossistemas focando na ecologia social.

11. O envolvimento na sociedade civil;

Principais recomendações:



Serviços
Ecossistêmicos

12. Ecoturismo

13. As atividades turísticas de forma sustentável.

14. Turismo de sol e mar, turismo ecológico, saberes locais, pesca turística,
gastronomia local

15. Natureza com respeito

16. Estimular o turismo responsável, planejamento da ocupação da orla
em capitais, planejamento de uso e ocupação do solo na ZC

17. Turismo de base comunitária

18. O turismo responsável e empata com o hábitat de outros seres vivos:
as plantas e animais.

19. O turismo ecológico, seria um deles. A maior dificuldade é ter a
consciência social de que mesmo ambientes onde não podem ser
explorados, têm papel importante na manutenção de todo
ecossistema, promovendo a qualidade de vida de todos os seres vivos

20. Reconhecer os benefícios dos serviços ecossistêmicos da zona
costeiro-marinha e proteger a conectividade ecossistêmica

21. Divulgar mais os serviços ambientais prestados pela zona costeira e
economia azul

22. Serviços ecossistêmicos e serviços ambientais

23. As oportunidades são imensuráveis do ponto de vista ambiental e
turístico para estas localidades. Um Gerenciamento funcionando
oportuniza uma infinidade de pontos a serem trabalhados
oportunizando acesso a população economicamente falando bem
como uma proteção de zonas costeiras com maior efetividade com a
participação de diversos atores.

Principais recomendações:



Educação 
Ambiental e 

Participação Social

A harmonia entre os 

diversos ecossistemas, 

inclusive os humanos, 

necessitam de ecologização

de mentes, assim é 

essencial o 

desenvolvimento de 

ecopedagogias (formais, 

informais e não formais) 

marinho-costeiras para a 

vida integral saudável da 

Zona Costeira Brasileira



Educação 
Ambiental e 

Participação Social

1. Investir em mecanismos para minimizar conflitos entre
instituições, grupos sociais e governo.

2. Criar um fórum do Atlântico Sul de gestão costeira e marinha,
com participação ativa e representativa da sociedade.

3. Fomentar a capacitação de gestores em diversos níveis,
principalmente aqueles em municípios em que o recurso para a
área ambiental é escasso ou inexistente.

4. Compatibilizar conhecimento científico e tradicional e garantir
acesso de informação ambiental de qualidade a todos,
fomentando a cultura oceânica.

5. Envolver e valorizar a comunidade, em especial as minorias e
comunidades tradicionais, nos processos de planejamento e
ordenamento do espaço marinho e costeiro.

6. Fortalecer a democracia participativa para qualificar a elaboração
de políticas públicas e o controle social.

Principais recomendações:



Década do 
Oceano e Agenda 

2030



Década do 
Oceano e Agenda 

2030

1. Incentivar formações transdisciplinares capazes de estudar a zona
costeira de forma sistêmica e integrada;

2. Divulgar os acordos internacionais de proteção às espécies raras e
endêmicas ameaçadas (principalmente de aves migratórias);

3. Alinhar os instrumentos de gestão costeira à Agenda 2030, Nova
Agenda Urbana e Marco de Sendai para redução de riscos e desastres;

4. Incentivar estudos científicos da Zona Costeira em sintonia com a
Década das Nações Unidas da Ciência em linguagem acessível à
sociedade;

5. Fomentar mais espaços de diálogo acessíveis e gratuitos como a
Década dos Oceanos, COP26 e ENCOGERCO;

6. Estabelecer a conservação da biodiversidade e o uso sustentável como
atividades de conservação;

7. Implementar políticas públicas voltadas a sustentabilidade da zona
costeira na escala local;

8. Utilizar os ODS como indicadores para a restauração e conservação da
zona costeira;

9. Dar maior visibilidade e empoderar as culturas locais de forma a
aumentar sua participação nas decisões relativas a conservação da
zona costeira.

Principais recomendações:



Agradecemos a 
todo/as que 

participaram e 
contribuíram para 

esse evento!

Siga-nos em nossas redes 
sociais

https://www.facebook.com/Encogerco
https://www.instagram.com/encogerco/
https://www.youtube.com/channel/UCCUfMgYRwHxy_bN7BcJkcvA/featured
https://encogerco.org.br/

